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  Não é rico aquele que tem mais, 
mas aquele que menos necessita




  Provérbio zapoteca




  PREFÁCIO




  *Carlo Zacquini




  Sinto-me honrado e com o peso de uma grande responsabilidade, ao aceitar apresentar este novo trabalho do amigo e professor Jaci Guilherme Vieira.




  Não é de hoje que ele se dedica a um trabalho honesto, minucioso e esclarecedor dos fatos históricos que envolveram, nos últimos setenta anos, os Missionários da Consolata e os povos indígenas do Vale do Rio Branco e sua crescente ocupação por neobrasileiros.




Mais uma vez, insistindo no assunto, acaba de tornar público uma série de detalhes e fatos inéditos, obtidos com constante e paciente pesquisa nos parcos arquivos de Boa Vista.




  Gradualmente, está abrindo o leque da História local e preenchendo, uma tira atrás da outra, os grandes vazios ignorados ou vistos com parcialidade por outros historiadores.




  Na busca por novas luzes aparece, e não pela primeira vez, o papel de diferentes sujeitos/agentes, sempre com maior detalhamento e novos episódios. É muito oportuna essa nova pesquisa, no momento específico em que está havendo uma nova e enfática tentativa de esconder detalhes ou interpretar o passado da história dos povos indígenas, com a finalidade de desqualificá-los e de atacar, com o apoio das maiores autoridades do país, e de uma sociedade que exerce uma pressão cruel e contínua para o desmonte dos direitos obtidos com a luta e a vida de milhares de indígenas, como também de simpatizantes e aliados, numa guerra sem fim, visando as riquezas, reais ou presumidas existentes em seus territórios. O desrespeito às leis está chegando a níveis raramente vistos.




  É louvável a insistência do professor Jaci, do departamento de História da UFRR, em aprofundar o conhecimento dos fatos e a participação dos indígenas, além de novas levas de missionários católicos, imbuídos de princípios apurados em consequência de fatos históricos do século passado, como a "Declaração Universal dos Direitos do Homem" que acabou de comemorar 70 anos. O Concílio Vaticano II, que nos anos 1960 alimentou e deu forças às novas posturas de alguns missionários, com debates e consequências que ainda hoje estão provocando a mudança de costumes, especialmente em relação às outras religiões. Hoje mesmo, estamos às portas de mais um evento transformador em relação à abordagem da questão indígena e do meio ambiente, que será o Sínodo da Amazônia, convocado pelo Papa Francisco.




  Certamente, a tomada de consciência dos povos indígenas e sua paciente e pacífica reação é fruto de uma evolução também na vida da Igreja Católica e de uma trajetória de reuniões, como a que aconteceu em Santarém em 1972 destacada pelo autor, também de alianças e de sofrimentos a que passou a se opor à violência e ao cinismo dos "donos do poder" e de seus autores.




  Neste momento, parece haver uma volta ao passado ou a renovação de antigos conflitos e ataques aos direitos humanos e aos povos indígenas, com novas e velhas táticas da pregação do desprezo para as diferentes culturas. Alguns meios de comunicação de massa evidenciam casos específicos de indivíduos indígenas, que foram destruídos em suas almas, em seus costumes e abandonados a si mesmos entre as ilusões oferecidas pelas luzes da cidade e o brilho das "modernas" bugigangas. Esses sujeitos, transtornados por estilos de vida que não conseguem entender e vícios que são de mais fácil penetração, são colocados como exemplos da incapacidade dos povos indígenas, deixando de lado os numerosos casos de indígenas que estão se distinguindo no bem!




  À luz dos dados aqui recolhidos pelo autor e de muitos outros que estão sendo produzidos por vários sujeitos surge, me parece, a esperança que os povos indígenas possam angariar mais e mais apoios na defesa de seus costumes e interesses, que tão bem se coadunam com a nova visão da defesa da vida e do futuro da humanidade, tão ameaçadas pela irresponsabilidade dos "novos donos do mundo", que visam só e simplesmente o enriquecimento sem limites de poucos.




  Boa Vista, inverno de 2019.




  *Missionário da Consolata




  ANTECEDENTES HISTÓRICOS




  Já reafirmamos em trabalho anterior,1 como as populações indígenas do Rio Branco ao longo de décadas reagiram, a sua maneira, à tomada de suas terras. Muitos, sem alternativa, encontraram como solução a mudança para países fronteiriços, como a República da Guiana, "à época Guiana Inglesa, e Venezuela"; outros passaram a trabalhar nas fazendas de gado dos não índios, onde se percebia o hábito corriqueiro de atrair índios, ainda jovens, para criá-los como agregados das famílias;2 outros, ainda, mudaram-se para áreas dentro da própria região, como a região das Serras, em função de terem ficado confinados a suas próprias aldeias, onde eram espremidos pelo gado dos novos e antigos fazendeiros.3 Essas "fugas" foram possíveis enquanto se encontravam áreas do lavrado e das serras que ainda não haviam sido invadidas. Quando completada a invasão, principalmente, depois da forte migração no final da década de 1970 e 1980, conjuntamente com a nova política fundiária implantada pela ditadura militar no Brasil (1965-1985) na Amazônia, conjugada com a forte entrada de garimpeiros nas áreas indígenas, a última solução não foi mais possível.




  Paulo Santilli, num trabalho de grande fôlego, tratou de mostrar que a nova política fundiária imposta pela ditadura no ex-Território atingiu boa parte da área denominada Raposa Serra do Sol.4 Não é novidade para ninguém que os novos donos do poder não desejavam e eram contrários à reforma agrária, aliás, teria sido por essa demanda que o presidente João Goulart, eleito democraticamente em 1960, havia sido derrubado em 1964 por uma forte pressão da classe dominante atrasada do latifúndio.




  O golpe que colocou os militares no poder não foi um movimento conspiratório apenas, mas, ao contrário disto, uma campanha bem elaborada do ponto de vista ideológico, político e militar, organizada por grupos multinacionais e associados dentro do complexo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) (DREIFUSS, 1981). Completando essa ideia, poderíamos acrescentar que, além dessas instituições, participaram da derrubada da democracia no Brasil em 1964: a Escola Superior de Guerra (ESG), o Estado Norte Americano, a Igreja Católica, a mídia e, por fim, a classe média que depois viu seus filhos morrerem torturados. Esta campanha teve o seu término em abril de 1964, com uma ação militar para derrubar o governo de João Goulart e conter, daí para frente, a participação dos movimentos sociais tanto do campo como da cidade como um todo. Vivia-se a expectativa de termos, finalmente, uma reforma agrária, mas, para uma burguesia tão atrasada como a nossa, seria inadmissível até mesmo aceitar que Jango ousasse fazer uma reforma agrária em terras públicas controladas pelo Estado. E foi o que ocorreu, Jango anuncia a reforma agrária no dia 15 de março de 1964 no comício da Central do Brasil e não chega ao final do mês como chefe de Estado.




  A história do complexo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes) e o Instituto Brasileiro Ação Democrática (Ibad) relata o modo pelo qual a elite orgânica da burguesia multinacional e associada evoluiu de um limitado grupo de pressão para uma organização de classe capaz de uma ação política sofisticada, bem como o modo pela qual ela evoluiu da fase de projetar uma reforma para o estágio de articular um golpe de Estado (DREIFUSS, 1981, p. 161-162). A partir daí, um novo projeto fundiário conservador, que atendesse as oligarquias e ao grande capital voltado a diminuir as tensões do campo, mas não para resolvê-los, começou a ser desenhado. O lema passou a ser homens sem terra para terra sem homens, atribuída ao general e presidente Medicí, cujo objetivo era ocupar os supostos "espaços vazios" na região amazônica. Ele próprio cria, por decreto datado de 16 de junho de 1970, o PIN (Programa de Integração Nacional), que acabou por dar as diretrizes da ocupação da Amazônia de forma dirigida pelo Estado.




  

    No então Território Federal de Roraima, o Plano de Integração Nacional identificou como área prioritária para sua atuação a região considerada como foco de conflitos mais agudos, isto é, a região de campos naturais, que se estende a partir do alto curso do rio Branco, por ambas as margens e por áreas banhadas por seus formadores, principalmente pela margem direita, em torno do baixo curso do rio Uraricoera. Esta área, junto às margens do alto rio Branco e baixo curso do rio Uraricoera foi onde incidiu primeiramente e, de modo mais concentrado, a ocupação pecuarista no Vale do Rio Branco a partir das últimas décadas do século XIX. Em consequência, ali, os conflitos entre índios e regionais pela posse das terras adquiriram proporções mais graves, com a expulsão maciça da população indígena de seus territórios tradicionais, causando seu confinamento progressivo nas aldeias.5


  




  Na realidade o Programa de Integração Nacional, cuja a justificativa fajuta era a debilidade das fronteiras, tinha dois objetivos principais: o primeiro acabava se instituindo em construir toda a infraestrutura básica na área de transporte e de comunicação. O segundo, se direcionava a atender um fluxo migratório em grande escala, já em andamento, para descomprimir os sérios problemas fundiários, concentração de terra em larga escala, não só no nordeste, mas no sul e sudeste, deslocando essa massa humana para Amazônia.




  Mas, não é apenas isso. Ao aprofundarmos essa discussão, percebemos que a posição do governo estava respaldada na Constituição de 1967 em seu artigo 157, onde fica bem definido no parágrafo 8.º.




  

    São facultados a intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade, mediante lei da União, quando indispensável por motivos de segurança nacional, ou para organizar setor que não possa ser desenvolvido com eficiência no regime de competição e de liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e garantias individuais. Já no artigo 165 previa "[...] o investimento do Estado em setores de infraestrutura que aumentariam os lucros do capital privado (nacional ou estrangeiro).\"6


  




  Essas disposições iam de encontro à situação em que estava o ex-Território Federal de Roraima, e elas o beneficiaram substancialmente devido a sua localização geográfica e a situação de isolamento em que se encontrava, dificultando dentro da visão estratégica de defesa as Manobras da Segurança Nacional, vista como prioridade no governo militar. Portanto, não bastava apenas disponibilizar terras, mas era necessário criar a base necessária capaz de dar sustentação à reprodução do capital, assim podemos incluir como exemplo do que estamos falando o enorme latifúndio de um grupo de especuladores do Paraná, donos, na época, do falido banco Bamerindus, que fundaram a fazenda Bamerindus, localizada a 25 km da capital de Boa Vista-Roraima, com 76 mil hectares de terra, e que na época de sua liquidação pelo governo Fernando Enrique Cardoso possuíam em suas terras 15 mil cabeças de gado.




  I CAPÍTULO




  RENASCIMENTO DA QUESTÃO INDÍGENA NO PAÍS, NA AMAZÔNIA E EM RORAIMA




  Aqui penso ser importante destacar que na década de 1960, Roraima ainda se conservava uma região isolada e com poucos habitantes não indígenas, até a abertura da estrada Manaus-Caracaraí, também conhecida como BR-174. Sua construção teve início em 1968, sendo inaugurada em 1974. Esse processo acelerou a migração, intensificando o contato interétnico, o que gerou novos conflitos com as populações indígenas da região.




  Fruto dessa nova política, inúmeras obras têm início a partir de 1970, beneficiando diversas empresas da construção civil, conforme observou-se nos vários Boletins Oficiais do ex-Território: a grande obra da ponte do rio Branco, que liga Boa Vista a Bonfim, e a República da Guiana; a ponte sobre o rio Mucajaí e Cauamé; surgimento das Companhias de Água (Caer), telefonia fixa (Telaima) já estavam em processo adiantado de funcionamento. Autorização para constituir o Banco de Roraima e uma nova Termoelétrica, que passaria a fornecer energia (CER) 24 horas na cidade de Boa Vista. Não poderíamos nos esquecer do novo Aeroporto Internacional, o Palácio da Cultura, a Secretaria da Educação, o Palácio do Governo, denominado 31 de março, em homenagem ao golpe, além das inúmeras pontes menores como a do Surumú e estradas que vão facilitar a comunicação e o comércio na região. Essas grandes obras forjaram a ideia positiva de que a ditadura no ex-Território Federal foi assaz benéfica,7 esquecendo-se de mencionar que essa infraestrutura, além de beneficiar o grande capital, aproximou um contato mais intenso com as populações indígenas, em especial com as etnias dos Uauás, Uaimiris Atroaris, Yanomamis e os Macuxis, além dessas atividades serem exemplos concretos da colocação da DSN (Doutrina de Segurança Nacional) em prática num dos pontos mais ao extremo do país.




  Julio Martins, ex-prefeito, ex-deputado federal da Arena, que será objeto de discussão mais a frente viveu esse período e confirma o que falamos.




  

    Em 1964 na era militar no Território, a vida política e administrativa voltou a ampliar-se, eles trouxeram vários benefícios que a muito ensejávamos e que já quase tínhamos perdido a esperança de conseguir, a água encanada, a energia elétrica, a ampliação das linhas telefônicas, estradas, pontes, o banco, pavimentação das ruas, transporte urbano, aeroporto, ginásios de esporte, enfim nós temos também com os militares uma dívida de gratidão pelo ritmo de trabalho que implantaram na região, fazendo uma verdadeira rede de comunicação terrestre, aérea e de rádio em todo o território e com o restante do Brasil. Somente a comunicação pelo rio Branco continuou dificultada, devido a cachoeira do Bem-querer. É por isso que eu digo: os grandes governadores que Roraima conheceu todos foram militares, o primeiro do Estado Novo de Getúlio Vargas, os dois últimos do regime militar pós-1964.8


  




  Nos mapas a seguir (Mapa I), podemos visualizar a concretização desse projeto, pois vários empresários ligados ao setor agropecuário ocupavam a terra indígena Raposa Serra Sol (Mapa II). Aqui fazemos um destaque para os grandes e pequenos pecuaristas e principalmente os rizicultores. Estes últimos afirmam ter chegado à região por volta de 1970, com promessas de riquezas da ditadura militar, ocupando áreas indígenas e alargando seus domínios quando passaram a comprar de má-fé posses de antigos fazendeiros. Em 2010, estavam localizados numa área de mais de 100 mil hectares de terra, com uma produção de 320 mil toneladas de arroz irrigado anualmente, representado 5% do arroz produzido no país, mais de 30 mil cabeças de gado e três mil hectares de plantação de soja. Estavam na melhor área da região.9




  Mapa I – Mapa do Estado de Roraima.
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    Fonte: http://www.guianet.com.br/rr/maparr.htm


  




  Mapa II – Terra Indígena Raposa Serra do Sol.
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    Fonte: Instituto Sócio Ambiental (ISA), 2005.


  




  A consequência dessa nova política não foi só fundiária, mas de orçamento para a Amazônia, e especificamente para o ex-Território Federal, acabando por ser determinante na década de 1980 um forte crescimento populacional em função de incentivos dados por prefeitos dos novos municípios, políticos da região e, em grande parte, por governadores, que usavam como mote a farta distribuição de grandes lotes de terras no sul do ex-Território e a promessa de financiamento agrícola pelos bancos estatais. No Mapa II podemos verificar enormes fazendas, indicadas pelas setas, que se estabeleceram dentro desse novo projeto de ocupar os denominados "espaços vazios" da Amazônia como já nos referimos. Outro foco de incentivo à migração veio do garimpo, com a descoberta de grande quantidade de cassiterita, ouro e diamante ao norte de Roraima, nas áreas indígenas Yanomami e Macuxi, localizadas principalmente nas fronteiras entre o Brasil e a Venezuela. Estima-se, que nesse período mais de 40.000 garimpeiros tenham chegado à região entre o final da década de 1970-1980 à procura do Eldorado. Para se ter uma ideia, no Aeroporto Internacional de Boa Vista havia um maior volume de aeronaves aterrissando e decolando do que no aeroporto internacional de Congonhas em São Paulo.10




  É dentro dessa nova conjuntura política, social e econômica que residirá nossa discussão. Nossa intenção aqui é tratar de uma reação mais consciente e política do problema da terra e do próprio renascimento da questão indígena no país, na Amazônia, e, em particular, em Roraima. Reação essa que, na Antropologia, no início dos anos 1970, por meio do documento que ficou conhecido como A Carta de Barbados, sobre a qual falaremos mais adiante, e de membros da Igreja Católica, que no Brasil foi influenciada pela II Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, celebrada em Medellín (Colômbia) em agosto de 1968, a qual fez uma clara referência à especial preocupação com os pobres, utilizando como prática o espelho da própria realidade, como também a Carta de Assunção, que falaremos também adiante e, principalmente, as populações indígenas, atores importantes em todo esse processo que falaram não ao confinamento, não a perda das suas terras, não ao trabalho escravo em suas próprias terras.




  Em relação à Igreja, as mudanças efetuadas aconteceram em dois níveis, como observou Samuel Huntington (1994). Essa, talvez tenha sido a maior sacudida já dada na Igreja Católica. No primeiro nível está o Concílio Vaticano II, destacaram-se ali as discussões em torno da legitimidade e a necessidade de mudanças sociais, da importância de uma ação colegiada pelos bispos, padres e leigos com relação aos pobres, assim como o caráter contingente das estruturas políticas e sociais e os direitos dos indivíduos. No segundo nível foi a reafirmação em mais duas conferências dos bispos latino-americanos: a de Medellín e a de Puebla (México) em 1979, em que evidenciaram com maior clareza os rostos sofridos do continente, entre eles, os povos indígenas.11




  Essa tomada de consciência por parte da Igreja, com relação à questão indígena, não esteve separada do projeto de desenvolvimento econômico e político dos militares, ao qual foi submetida toda a Região Norte do país, em especial a Amazônia, a partir de 1968, cujo objetivo era "ocupar os espaços vazios".12 Para esses e os planejadores do novo regime, a ideia de segurança nacional tornara-se indissociável da ideia de ordem e progresso. Passaram, assim, a conceder, por meio de órgãos públicos como a Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e do Banco da Amazônia (Basa), incentivos e injeções de recursos públicos para abrigar grandes projetos agroindustriais e também para a abertura de diversas vias terrestres, que atravessariam as terras indígenas, de seringueiros, de posseiros, entre outros.13 Em outras palavras, a subida ao poder dos militares levou uma burguesia a usufruir de um novo espaço e ocupá-lo focado na exploração capitalista. As terras ocupadas por essa nova elite na Amazônia foram doadas ou vendidas a preços ínfimos pelo Estado ou simplesmente anexados a outras propriedades.




  Um dos maiores exemplos do uso do dinheiro público para beneficiar grandes grupos econômicos está no imenso Projeto Jarí, de propriedade particular. Em 1967, com o apoio incondicional da ditadura militar, Daniel Ludwing, magnata da navegação, construiu uma verdadeira cidade em plena selva amazônica, comprou cerca de seis milhões de hectares no primeiro afluente do lado direito do Amazonas, o rio Jarí, divisa com o Amapá. Ali passou a desenvolver uma extensa plantação de eucalipto para o fabrico da celulose. Os generais de plantão foram avalistas de um empréstimo no valor de US$ 240 milhões de dólares em bancos japoneses.14




  Uma nova geopolítica foi traçada para a Amazônia, os governantes militares conceberam, desde 1966, a chamada "Operação Amazônia". Constituindo um conjunto de projetos, esta operação visava a implantação de uma malha de grandes eixos de comunicação e de transporte – como a Transamazônica que corta a floresta tropical em direção leste-oeste, a rodovia Belém-Brasília traçada em direção norte-sul e o traçado da BR-174, que ligou Manaus, Boa Vista e Caracas, por meio de um acordo internacional, cortando ao meio o território dos índios Waimiris-Atroaris.15 Essa estrada era um sonho antigo de moradores da região do Alto rio Branco, desde o século XIX, depois vieram os monges beneditinos que iniciaram, em conjunto com os pecuaristas de Boa Vista, pois a única ligação com Manaus era o então rio Branco navegável três meses ao ano. Em 1968, o projeto tem início, passando um ano depois para a responsabilidade do Exército, e inaugurada em 1974. Ali os índios foram diretamente atingidos na fronteira sul com Manaus. Com pouco contato com não índios, os Waimiri-Atroari sofreram uma forte baixa demográfica, além de diminuírem a sua área em aproximadamente 75%. Recenseados pela Funai em 1972, perfaziam 3.000 índios, em 1983 eram 350 indígenas, em 1987 haviam aumentado para 420.16 Aqui não poderíamos deixar de mencionar que houve um assassinato em massa dessa população com o apoio do governo biônico do Amazonas, Danilo Areosa, solicitando providências afirmando à imprensa que a estrada deveria ser construída a qualquer custo, afirmava que o índio era uma figura inútil e que deveria ser transformado em um ser útil à pátria. E prosseguia: os silvícolas ocupam as áreas mais ricas do nosso Estado, impedindo a sua exploração, com prejuízos incalculáveis para a Receita nacional. Do outro lado da linha, o governador de Roraima, Ramos Pereira, da Aeronáutica, afirmava: Sou de opinião que uma área rica como essa não pode se dar ao luxo de conservar meia dúzia de tribos indígenas atravancado o seu desenvolvimento.17 Esse desenvolvimento a que se refere o governador custou a vida de mais de 2.000 índios, não existindo sequer um nome citado nas listas dos mortos e desaparecidos da ditadura militar, o que leva Manuela Carneiro a afirmar que motivos mesquinhos e não uma política deliberada de extermínio conseguiram um resultado espantoso, de reduzir uma população que só na Amazônia estava na casa dos milhões em 1500, aos poucos mais de 800 mil que habitam o Brasil (CUNHA, 2012, p. 15).




  Egydio Schwade, ex-secretário do Cimi, e um dos grandes responsáveis pela organização dos povos indígenas nos anos 1970, conseguiu coletar um depoimento importante de um dos sobreviventes desse massacre feito pelo Exército em 1974:




  

    Krama Mundi era uma aldeia Kína que se localizava nas margens da BR-174, Krama Mundia acolhia o povo Kína para a sua festa tradicional. Já tinha chegado os visitantes do Camanaú e do Baixo Alalaú. O pessoal das aldeias do Norte ainda estava a caminho. A festa já estava começando com muita gente reunida. Pelo meio-dia, um ronco de avião ou helicóptero se aproximou. O pessoal saiu da maloca para ver. A criançada estava toda no pátio para ver. O avião derramou um pó. Todos, menos um, foram atingidos e morreram (...) Os alunos da aldeia Ywará forneceram uma relação de 33 parentes mortos nesse massacre.18


  




  Outro exemplo da atrocidade do que foi o tratamento dispensado ao Wamiri-Atroari está na fala do sertanista Sebastião Amâncio, que aparecerá mais a frente deste texto, quando ele, junto a um policial federal e ao coordenador da Funai-Roraima, fecharam a primeira Assembleia dos Povos Indígenas, em 1977, no Surumú. Amâncio, ao assumir os trabalhos para fazer o contato com os índios, declara em alto e bom som sua estratégia: Irei com uma patrulha do Exército até a aldeia dos índios (...) despejaremos rajadas de metralhadoras nas árvores, explodiremos granadas e faremos muito barulho, sem ferir ninguém, até que se convençam de que nós temos mais força do que eles.19 Felizmente, essa fala acabou vazando, provocando a substituição do sertanista por outro.




  Outro depoimento à Comissão Nacional da Verdade vem de Raimundo Pereira da Silva, ex-mateiro da Funai que trabalhou na abertura da BR-174, ele testemunhou a atuação do Batalhão de Infantaria e Selva (BIS) e informa como o desaparecimento de muitos índios se relacionava diretamente com a atuação do batalhão:
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